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Convivência de diferentes modelos, em 
um Regime Regulatório Misto, torna o 
Brasil caso único no mundo. Embora 
haja estabilidade para investimentos 

internacionais no setor petróleo no País, 
permanecem questões não testadas que 
podem gerar insegurança jurídica. Entre 

elas está o poder conferido à Presidência 
da República, que pode, por Decreto, 

definir “áreas estratégicas”.

ARTIGOS

Além do royalty
Debate atual sobre quem fica com os royalties 
do petróleo esconde questões mais complexas 
acerca da utilização destas rendas. Temas 
geopolíticos, econômicos, tecnológicos e 
ambientais, inerentes ao setor, precisam ser 
considerados. Artigo defende que o Brasil 
tem perdido oportunidades ao impedir uma 
distribuição mais igualitária desta riqueza.
Páginas 2 e 3 

Rede urbana
Artigo destaca o papel da “Economia do Petróleo” 
na definição da rede urbana fluminense, 
levando em consideração o aumento da 
complexidade de regiões abrangidas mais 
diretamente pela atividade. Utilizando 
a metodologia dos estudos pendulares, 
pesquisadores verificam o protagonismo de 
cidades como Macaé, no norte do estado.
Páginas 4, 5 e  6

Empregos formais
Pesquisadores utilizam método Diferencial-
Estrutural para investigar a variação de vagas 
de emprego formal nas microrregiões Campos 
dos Goytacazes, Vale do Paraíba Fluminense 
e Serrana, 2007 a 2012. A Construção Civil, 
por exemplo, mostrou-se um setor dinâmico 
em todos os municípios da microrregião de 
Campos, com exceção de Cardoso Moreira. 
Páginas 7, 8 e 9 

Páginas 10 e 11

Estável, 
mas não 

muito

O desafio da abundância
No seu aniversário de 10 anos, o Boletim Petróleo, Royalties & Região ganhou um livro de 
presente.
Uma seleção de textos agora reunidos em versão impressa para celebrar uma década de 
debates, análises e reflexões

Lançamento em Novembro
Garamond -  Faperj

DIVULGAÇÃO/PETROBRAS
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DEBATE ATUAL SOBRE QUEM FICA COM OS ROYALTIES DO PETRÓLEO ESCONDE QUESTÕES MAIS 
COMPLEXAS ACERCA DA UTILIZAÇÃO DAS RENDAS DO SETOR. ARTIGO MOSTRA QUE PAÍS TEM 

PERDIDO AO IMPEDIR UMA DISTRIBUIÇÃO MAIS IGUALITÁRIA DESTA RIQUEZA. 

2

Royalties do Petróleo: para além da mera disputa por recursos 
n ARTIGO  n

Rosélia Piquet

Estudar o funcionamento do 
setor de petróleo e gás além 
de fascinante exige do pes-
quisador dedicação especial. 
Trata-se de uma atividade 
estratégica para a soberania 
de qualquer Estado Nacional, 
envolvendo diversif icados 
ângulos de análise que vão 
desde:

• questões geopolíticas, 
que analisam as conheci-
das disputas e mesmo 
guerras que têm como 
origem a posse de jazidas 
e o controle da distribui-
ção do produto;
• questões econômicas, 

pelo fato de ser um insumo 
que de modo direto ou in-
direto faz parte de todos 
os produtos do mundo 
contemporâneo; 
• questões tecnológicas, 

uma vez que sua extração 
em águas  p r o f undas 
(como ocorre no Brasil) ou 
em regiões de condições 
físicas extremamente ad-
versas como as do Mar do 
Norte são exigidas pesqui-
sas tecnológicas de ponta 
capazes de viabilizar sua 
extração e exploração sob 
tais condições; 
• questões ambientais, 

dado que as atividades 
industriais do setor envol-
vem operações complexas 
e de risco e a qualquer 
momento podem ocorrer 
desastres ambientais de 
dimensões globais. 

O setor petrolífero organiza 
o espaço de modo extrema-
mente seletivo e globalizado, 
pois se desenvolve quase de 
forma isolada nas localidades 

onde se processam as ativi-
dades industriais, dado tratar-
-se de um setor altamente 
conectado ao mercado inter-

nacional. 
As áreas produtoras ou de 

apoio à produção em alto mar 
- como no Brasil onde a qua-
se totalidade das jazidas se 
localiza na plataforma conti-
nental marítima -, são vistas 
frequentemente como plata-
formas territoriais com rele-
vância secundária.

Contudo, as atividades pe-
trolíferas podem funcionar 
como motor propulsor da ri-
queza local não só por meio 
da geração de empresas e 
empregos diretamente vincu-
lados ao setor, mas também 
por via das compensações 
financeiras que paga às ad-
ministrações públicas onde 
se localiza. 

A seletividade do setor se 
reforça quando se observa 
que no caso brasileiro, por 
força da legislação que regu-
lamenta a distribuição das 
compensações financeiras 
advindas da atividade petro-
lífera, vem ocorrendo um 
efeito de polarização espacial 
da riqueza pública no interior 
das regiões produtoras. São 
municípios com orçamentos 
milionários coexistindo com 
municípios limítrofes paupér-
rimos.

É oportuno registrar que a 

abundância de jazidas de 
hidrocarbonetos se constitui 
num fator potencial de gera-
ção de riqueza. Entretanto, 
trata-se de um recurso esgo-
tável e o ritmo de aproveita-
mento das jazidas é uma 
variável-chave. Igualmente 
importante é o regime fiscal 
que incide sobre este bem 
mineral e os efeitos gerados 
por sua produção sobre a 
economia como um todo. 
Experiências mal-sucedidas 
em diferentes países com 
relação ao uso de mecanis-
mos de controle deficientes 
dessas duas variáveis-chave 
não são raras. 

Celso Furtado, como pre-
cursor dos estudos sobre os 

efeitos da indústria petrolífera 
no processo de desenvolvi-
mento, em 1957, por determi-
nação da Cepal, apresentou 
um diagnóstico sobre o caso 
da Venezuela. Já então aler-
tava que mesmo com toda 
sua importância a indústria 
petrolífera poderia causar 
sérios percalços a uma dada 
economia.

De fato os efeitos perversos 
podem se traduzir no esgota-
mento precoce das reservas 
ou tornar a economia de um 
país dependente demais do 
setor petrolífero, acarretando 
perda de competitividade ou 
atrofia dos demais setores 
econômicos. O fracasso de 

alguns países com abundân-
cia de recursos naturais, em 
especial o petróleo, em supe-
rar a pobreza e promover o 
desenvolvimento, resultou na 
proposição de que os recur-
sos naturais poderiam repre-
sentar uma “maldição” ao 
invés de uma bênção. Assim, 
historicamente, constata-se 
que a disponibilidade de re-
cursos naturais abundantes 
não implicou, necessaria-
mente, em estágios mais al-
tos de desenvolvimento eco-
nômico do país produtor.

O complexo debate acerca 
da distribuição das rendas do 
petróleo merece atenção 
especial. No rateio vertical 
entre as esferas federal, es-
tadual e municipal é crucial a 
def inição de quanto será 
destinado ao Governo Fede-
ral, dado o seu maior alcance 
articulador e coordenador de 
políticas de mais longo prazo, 
como, por exemplo, de pro-
moção de investimentos em 
infraestrutura produtiva e na 
capacidade de fomentar a 
pesquisa e o desenvolvimen-
to de fontes renováveis de 
energia.

Quanto ao rateio horizontal 
vale ressaltar que a legisla-
ção brasileira que regulamen-
ta o setor é baseada em um 

forte determinismo físico que 
privilegia estados e municí-
pios em função da proximida-

POR TRATAR DE ÁREA
ESTRATÉGICA, ESTUDO
DO SETOR PETRÓLEO 
PERMITE DIVERSOS 

ÂNGULOS DE ANÁLISE

MODELO BRASILEIRO
TEM PROVOCADO UMA

POLARIZAÇÃO ESPACIAL
DA RIQUEZA PÚBLICA
ENTRE PRODUTORES

ENTRE PERCALÇOS DA
ECONOMIA DO PETRÓLEO 

ESTÁ O EXCESSO 
DE DEPENDÊNCIA QUE 

PAÍS PODE TER DO SETOR



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XI, nº 41  – Setembro / 2013                                           Petróleo, Royalties & Região 3
continuação da página 2

de com os poços/campos 
produtores na plataforma 
continental sob a perspectiva 
de que sofreriam os impactos 
negativos da indústria petro-
lífera. Ironicamente, contudo, 
há um conjunto expressivo de 
municípios sem quaisquer 
instalações industriais ou 
portuárias cuja única vincu-
lação com o petróleo resume-
-se ao fato de receberem 
royalties. 

As atuais regras de rateio das 
rendas do petróleo tem como 
consequência deletéria o so-
brefinanciamento de unidades 
territoriais, o que tem significa-
do desperdício de recursos 
públicos - sobretudo no nível 

municipal, e um elevado custo 
de oportunidade ao interditar 
uma distribuição mais equâni-
me desta riqueza. O fato de um 
único município - entre os 
5.565 municípios brasileiros - 
concentrar 20% de todas as 
rendas petrolíferas destinadas 
à esfera municipal pode tradu-
zir o tamanho da indignação 
dos não beneficiários em rela-
ção às regras atuais de divisão 
desta receita. Afinal, o petróleo 
e as rendas daí decorrentes 
não pertencem a determina-
dos estados ou municípios, 
mas sim a todo o País. 

Atenção especial deve 
ser dada a dois pontos 

fundamentais:

• As descobertas de pe-
tróleo e gás nas camadas 
do pré-sal vem aguçando 
o interesse de outras na-
ções, no complexo jogo 
geopolítico característico 
do setor petrolífero, posto 
que elevará o País ao pa-
tamar de grande produtor. 

Não serão pequenas as 
pressões quanto ao reco-
nhecimento da legitimida-
de brasileira sobre a pos-
se dessas jazidas.
• E s s a s  d e s c o b e r t a s 

abrem novas perspectivas 
ao País, uma vez que pos-
sibilitarão não só garantir 
às próximas gerações a 
oportunidade da oferta de 
milhares de postos de 
trabalho, o aumento da 
geração de renda e a for-
mação de novas empre-
sas, desde que os recur-
sos daí originários não 
sejam dilapidados.

Entretanto, como af irma 
Celso Furtado: “o desenvolvi-
mento não é uma fatalidade”. 
As perspectivas promissoras 
indicadas anteriormente po-
dem não se concretizar, não 
se revertendo em alavanca 
para a saída de nosso país da 
condição de país emergente. 
Para que isso ocorra basta 
que os recursos advindos 
dessa riqueza sejam aplica-

dos de maneira leviana por 
nossos dir igentes, tendo 
como parceiros o desconhe-
cimento e a indiferença da 

maioria da população brasi-
leira sobre tema de tal rele-
vância nacional.

O que está em jogo no País 
e que hoje vamos discutir vai 
muito além da mera disputa 
pelos recursos advindos do 
pagamento dos royalties e 
das participações especiais.

Rosélia Piquet é doutora em 
Economia e professora da 

Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, coordenadora do 

mestrado em Planejamento 
Regional e Gestão de Cidades da 

Universidade Candido Mendes.

HÁ MUNICÍPIOS QUE
A ÚNICA RELAÇÃO QUE

TÊM COM O SETOR ESTÁ 
NO FATO DE RECEBEREM 
ROYALTIES DO PETRÓLEO

BOAS PERSPECTIVAS
PODEM NÃO SE 

CONCRETIZAR SE UM 
PAÍS APLICA DE MODO

LEVIANO OS RECURSOS

Boletim Petróleo, 
Royalties & Região 10 anos

•	 Seminário de lançamento do livro “O desafio da abundância: 10 anos do Boletim Petróleo, Royalties e Região”, orga-
nizado por Rosélia Piquet, José Luis V. da Cruz e Rodrigo Machado Vilani. Mesa-redonda com Rosélia Piquet, Denise 
Terra, Paula Nazareth e Rosângela Cavallazzi.

•	  Data: 27 de Novembro de 2013 / Local: Universidade Candido Mendes (Rua Anita Peçanha, 100 – Campos dos Goytacazes)



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XI, nº 41  – Setembro / 2013                                           Petróleo, Royalties & Região 4

CONTINUA NA PÁGINA 5

ARTIGO PROCURA DESTACAR O PAPEL DA “ECONOMIA DO PETRÓLEO” NA DEFINIÇÃO DA REDE 
URBANA FLUMINENSE, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO O AUMENTO DA COMPLEXIDADE DE REGIÕES 

ABRANGIDAS MAIS DIRETAMENTE PELA ATIVIDADE, COMO O NORTE DO ESTADO.

O papel do petróleo na (re)construção da rede 
urbana fluminense: uma análise a partir dos fluxos 

pendulares de população em 2010

n ARTIGO  n

Luiz Antonio Chaves de Farias e 
Fellipe Silva Prado

Estudos que envolvem a rede 
urbana são tradicionais na 
agenda de pesquisa de geó-
grafos, planejadores urbano-
-regionais e outros profissio-
nais, todavia sua versão flumi-
nense ressente-se de ser 
pauta de estudos recentes 
desses profissionais, com ex-
ceção dos estudos de Natal 
(2005) e Ribeiro (2010). No 
entanto, de acordo com o últi-
mo autor citado, se antes era 
concebida como pouco articu-
lada e polarizada pela metró-
pole do Rio de Janeiro, hoje 
assiste a construção de novas 
articulações e ao ganho de 
importância de outros ‘nós’ que 
não aqueles restritos ao âmbi-
to metropolitano, a partir da 
retomada do crescimento eco-
nômico do estado e da emer-
gência de novos eixos de ur-
banização, ao longo das duas 
últimas décadas. 

Um aspecto a ser destacado 
desse novo contexto econômi-
co vivenciado pelo estado do 
Rio de Janeiro é o processo de 
desconcentração produtiva, 
apontado por Silva (2012). 
Ressalta-se que essa nova 
dinâmica é capitaneada majo-
ritariamente pela economia do 
petróleo, responsável, em 
2007, por mais de 50% do PIB 
estadual, no que tange ao re-
cebimento de royalties por 
parte de seus municípios. 
Apesar de suas limitações 
quanto à geração de empregos 
diretos e a um não acompa-
nhamento de um efetivo proje-
to de desenvolvimento regional 
de grande alcance, conforme 

destacado por Monié (2003), é 
fato que nos últimos anos, 
especialmente com a entrada 
em vigor da Lei do Petróleo de 
1997, o interior, maior precisa-
mente o Norte Fluminense e a 
região de influência de Macaé, 
vivem uma nova dinâmica 
sócio-espacial. 

Mostra-se válido destacar 
que esse espraiamento de 
atividades econômicas promo-
toras de dinamismo econômi-
co e urbanização pelo território 
do estado do Rio de Janeiro 
intensifica desigualdades re-
gionais, na medida em que, 
segundo Davidovich (2001), 
acentua a seletividade de al-
guns lugares e a marginaliza-
ção de outros, quanto aos ní-
veis de urbanização e de in-
dustrialização. Desse modo, a 
estrutura urbana do estado se 
complexifica cada vez mais, 
considerando que alguns ‘nós’ 
ganham mais importância em 
sua rede urbana, assumindo 
outras funções dentro da mes-
ma, como retratou Natal 
(2005), ao analisar a dinâmica 
econômica, a rede urbana e a 
questão social do estado do 
Rio de Janeiro pós-1995. Com 
isso se estabelecem novas 

interações espaciais com ou-
tros ‘nós’ e pontos nodais da 
própria rede urbana do estado, 

como também de redes urba-
nas de outras unidades da fe-
deração. 

Nesse tocante, o presente 
estudo visa destacar o papel 
da “Economia do Petróleo” na 
definição da rede urbana flu-
minense, a partir da análise do 
peso dos deslocamentos pen-
dulares de população vincula-
dos a tal atividade econômica.

Deslocamentos 
Pendulares 

O estudo sobre deslocamen-
tos pendulares assume uma 
importância impar consideran-
do que estes se relacionam 
diretamente com as mudanças 
em curso na economia e na 
sociedade dentro do âmbito da 
rede urbana, contribuindo para 
o entendimento de como a 
mesma se delineia em face 
desse novo contexto de mu-
danças. Da mesma maneira, 
segundo Goei et al. (2009), os 
fluxos pendulares são dados 
úteis quando se estuda o de-
senvolvimento das redes urba-
nas, tendo em vista que os 
deslocamentos de casa para o 
trabalho se constituem parte 
majoritária entre todos os tipos 
de viagem, tanto na escala 
interurbana quanto na escala 
intra-urbana. Respondem, 

portanto, por parte importante 
das interações espaciais base-
adas em fluxos materiais nas 
redes urbanas. 

Correa (2006) ainda ressalta 
que o foco tradicionalmente 
despendido às características 
dos ‘nós’ da rede urbana é in-
satisfatório visto só poder 
produzir um proxy das intera-
ções espaciais, não podendo 
explicar a estrutura atual dos 
sistemas urbanos. Justifica-se, 
porquanto, o uso dos dados 
censitários sobre deslocamen-
tos pendulares para trabalho 
na análise da rede urbana 
fluminense, proposta do pre-
sente estudo. 

O Papel do Petróleo

Tendo em vista a relação indi-
cada na seção anterior, entre 
economia, fluxos pendulares e 
rede urbana, verifica-se o pro-
tagonismo das atividades liga-
das ao petróleo no Norte Flumi-
nense, com especial enfoque 
em Macaé, sede principal das 
atividades onshore da Petrobrás 
e outras empresas envolvidas 
em tal cadeia produtiva.

 Segundo Silva (2012), se as 
contribuições ao Produto Interno 
Bruto (PIB) da região de governo 
do Norte Fluminense, geradas 
pelas atividades ligadas ao pe-
tróleo não fossem contabiliza-
das nesse cálculo, seu número 
reduzir-se-ia a 9,7 bilhões de 
reais em 2006, face aos 80 bi-
lhões quando de sua inclusão. 
Isso se desdobraria em termos 
de representatividade econômi-
ca do Norte Fluminense no 
contexto estadual com a perda 
da qualidade de primeira econo-
mia do interior fluminense para 

DADOS DE 
DESLOCAMENTO
PENDULAR SÃO

ÚTEIS PARA ESTUDAR
REDE URBANA

BOAS PERSPECTIVAS
PODEM NÃO SE 

CONCRETIZAR SE UM 
PAÍS APLICA DE MODO

LEVIANO OS RECURSOS
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a Região de Governo do Médio-
-Paraíba, posicionando-se prati-
camente empatada com a Re-
gião Serrana e próxima das 
Baixadas Litorâneas. 

No que se relaciona à questão 
da pendularidade, usa-se a pro-
posta metodológica de Nystuen 
e Dacey (1961) para o estudo de 
redes urbanas, no sentido de 
aferir os padrões espaciais dos 
deslocamentos pendulares para 
trabalho em 2010 e o papel de 
cada centro urbano dentro desta 
rede de fluxos.    

Foi observado que o maior 
grau de convergência e inten-
sidade de fluxos pendulares de 
primeira ordem* (mapa 1) está 
associado a municipalidades 
que possuem certo grau de 
centralidade dentro do contex-
to territorial das regiões de 
governo em que estão inseri-
das. Essa tendência é confir-
mada, por exemplo: Rio de 
Janeiro no âmbito da RMRJ; 
Angra dos Reis na Costa Ver-
de; Volta Redonda e Resende 
no Médio Paraíba; Miguel Pe-
reira e Vassouras no Centro Sul 
Fluminense; Petrópolis, Tere-
sópolis e Nova Friburgo na 
Região Serrana; Itaperuna no 
Noroeste Fluminense; Cabo 
Frio na Região das Baixadas 
Litorâneas; e Campos dos 
Goytacazes e Macaé no Norte 
Fluminense.  

No que tange especificamen-
te ao Norte Fluminense e a 
“Economia do Petróleo”, obser-
va-se o papel destacado de 
Macaé. Ainda que subordinado 
à metrópole do Rio de Janeiro, 
possui o mais alto grau na hie-
rarquia em relação aos outros 
municípios da região. Subordi-
na diretamente Campos dos 
Goytacazes e sua hinterlândia, 
assim como, outros municípios 
do Noroeste Fluminense, como 
Itaperuna e sua hinterlândia. É 
valida também de menção a 
subordinação de Rio das Os-
tras na Região das Baixadas 
Litorâneas à Macaé, constituí-
da por meio de um fluxo de 
11275 deslocados pendulares 
para trabalho em 2010.      

Esse destaque de Macaé é 

ratificado quando se compara 
a quantidade de fluxos pendu-
lares de primeira ordem que 
convergiam para o município 
em 2000 e em 2010, onde se 
auferiu um incremento de 5 
para 11. No mesmo período o 
número de pessoas que mora-
vam em outros municípios e 
iam trabalhar em Macaé au-
mentou cerca de 31%.   

Com relação a sua posição 
efetiva na Rede Urbana Flumi-
nense, baseando-se aqui no 
Relatório das Regiões de Influ-
ência das Cidades (REGIC), 
Ribeiro (2010: 252 e 253), ao 
estudar os centros urbanos na 
rede de localidades centrais do 
Norte Fluminense, registra que:

Macaé, apesar de apre-
sentar pequena região de 
influência desde os anos 
1960 – comandando direta-
mente poucos municípios, 
entre eles Conceição de 
Macabu, Casimiro de Abreu 
e outros -, ganha importân-
cia quanto ao nível de cen-
tralidade, passando de cen-

tro local (sob o comando de 
Campos dos Goytacazes) 
para centro sub-regional. 
Com isso, articula-se dire-
tamente com a metrópole 
do Rio de Janeiro e, conse-
qüentemente, ganha ex-
pressão na hierarquia urba-
na, fato que pode ser expli-
cado pela presença e atua-
ção da Petrobrás em seu 
território.          

	  
É valido ressaltar que Cam-

pos dos Goytacazes mantém 
relativamente sua tradicional 
centralidade no contexto regio-
nal analisado. Todavia, relem-
bra-se que a metodologia utili-
zada no REGIC não considera 
o mercado de trabalho na 
classificação dos municípios 
quanto a sua centralidade. 
Dessa forma, quando se con-
sidera os fluxos pendulares 
para trabalho, fenômeno es-
sencialmente ligado ao tama-
nho relativo entre os mercados 
de trabalho dos municípios de 
acordo com Silva (2010), Ma-
caé assume um papel mais 

destacado do que Campos dos 
Goytacazes.    	

Quanto às razões do papel 
desempenhado por Macaé na 
rede urbana fluminense, espe-
cialmente, no que se refere a 
sua centralidade na conver-
gência dos fluxos pendulares, 
percebe-se a contribuição 
determinante exercida pelas 
atividades ligadas à extração 
de petróleo. Nessa perspectiva 
Silva (2012) aponta que o setor 
de atividade ligado à indústria 
extrativa, no caso do estado do 
Rio de Janeiro, é capitaneado 
essencialmente pela indústria 
do petróleo, já que as outras 
atividades extrativistas não 
têm representatividade dentro 
desse contexto. Todavia, com 
relação aos outros setores de 
atividade tal aspecto não pôde 
ser confirmado, apesar de se 
saber que muitas destas ativi-
dades estarem direta ou indi-
retamente relacionadas ao di-
namismo empreendido pela 
“economia do petróleo”. 

Dessa forma, quando se ana-
lisam os fluxos de primeira 

CONTINUA NA PÁGINA 6

Mapa 1
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ordem para Macaé segundo 
setores de atividade (tabela 1), 
verifica-se que os ligados à 
indústria extrativa são respon-
sáveis por ¼ do total dos des-
locamentos. Desdobrando-se 
tal número por município, 
percebe-se uma representati-
vidade maior da indústria ex-
trativa nos fluxos provenientes 
de centros urbanos mais dis-
tantes de Macaé, como Cam-
pos dos Goytacazes (36%), 
Itaperuna (24%), Italva (41%) e 
Porciúncula (28%). Por sua 
vez, Conceição de Macabu, 
Carapebus, Quissamã e Santa 
Maria Madalena, que são mu-
nicípios mais próximos a Ma-
caé, destacam-se por enviar 
deslocados pendulares majo-
ritários em atividades derivati-
vas ao petróleo (concebidas 
aqui como aquelas derivadas 
do impacto do dinamismo so-
cioeconômico provocado pelo 
petróleo na região), como 
construção civil e comércio. 

Considerações Finais

O petróleo para além do des-
taque que vem tendo nos últi-
mos anos no fomento da econo-
mia do estado do Rio de Janeiro, 
também afirma esse papel no 
que se refere à delineação da 
rede urbana fluminense. Nesse 
tocante, Macaé se destaca com 
um dos mais importantes cen-
tros nodais de tal rede como 
pôde ser visto tanto no REGIC 
quanto na rede de deslocamen-
tos pendulares do estado.  

No primeiro caso, essa sobe-
rania foi relativizada, pois o 
peso do mercado de trabalho 
na metodologia utilizada foi 
menor, dessa forma o papel de 
Campos dos Goytacazes de 
centro de comércio, serviços e 
educação foi mesmo assim 
evidenciado. No entanto, iso-
lando-se o mercado de traba-
lho na conformação dos fluxos 
dessa rede urbana, basica-
mente através da espacializa-
ção dos fluxos pendulares de 
primeira ordem, vê-se clara-
mente a posição de comando 
de Macaé, capitaneada princi-
palmente pelas atividades liga-
das à indústria do petróleo. 

Luiz Antonio Chaves de Farias é 
bacharel em geografia pela 

Universidade Federal do Rio de 
Janeiro-UFRJ, atualmente é 
pós-graduando em Política e 

Planejamento Urbano no 
Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano e Regional- 
IPPUR/UFRJ e mestrando do 

Programa de Pós-graduação em 
Geografia PPGG da UFRJ. 

Fellipe Silva Prado é bacharel em 
geografia pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro-UFRJ, 
atualmente é pós-graduando em 

Política e Planejamento Urbano 
no Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano e Regional- 
IPPUR/UFRJ e mestrando do 

Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Territorial e 
Políticas Públicas- PPGDT da 

Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro- UFRRJ.

NOTA

* Seguindo a metodologia de Nystuen 
e Dacey (1961), um fluxo de primeira 
ordem seria o maior fluxo pendular de 
saída de um município. 
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PESQUISADORES UTILIZAM MÉTODO DIFERENCIAL-ESTRUTURAL PARA INVESTIGAR O COMPORTAMENTO 
ECONÔMICO DAS MICRORREGIÕES CAMPOS DOS GOYTACAZES, VALE DO PARAÍBA FLUMINENSE E SERRANA, 

SOB O ASPECTO DA DINÂMICA DO EMPREGO FORMAL, ENTRE 2007 A 2012.

Estudo da Dinâmica do Emprego Formal nas 
Microrregiões Campos dos Goytacazes, Serrana e Vale 

do Paraíba Fluminense

n ARTIGO  n

Alcimar das Chagas Ribeiro, 
Jéssica Faes Soto, Jéssica 
Barrozo de Souza Castillo e 
Thays Silva Lacerda

Nas últimas três décadas a 
economia do Estado do Rio de 
Janeiro, com importante con-
centração na região metropoli-
tana, têm apresentado uma 
trajetória de declínio, materiali-
zada na perda de participação 
relativa do Produto Interno 
Bruto – PIB e do emprego, no 
contexto do País. Entretanto, na 
última década, observa-se uma 

variação anual de aceleração e 
desaceleração do emprego na 
atividade industrial em relação 
ao emprego total no estado RI-
BEIRO (2012). 

Exatamente nesse período, o 
Estado entrou na rota de subs-
tanciais investimentos priva-
dos na área de infraestrutura 
portuária, além do avanço dos 
investimentos no setor petrolí-
fero, dirigidos para o pré-sal. 
Desta forma, surgem expecta-
tivas muito otimistas sobre a 
possibilidade de interrupção 
do ciclo de fragilidade econô-
mica que acompanhou o Esta-
do por muitas décadas e, fun-
damentalmente, a possibilida-
de desse ciclo se interiorizar.

Já se observa uma dinâmica 
movimentação econômica na 

região Sul e Vale do Paraíba, 
em função da siderurgia e da 
indústria automotiva, assim 
como, na região Norte Flumi-
nense, em função do petróleo 
e das atividades relacionadas 
a construção civil pesada, fato 
que tem chamado atenção 
para a descontração do em-
prego formal da região metro-
politana do Estado. 

Neste contexto, o presente 
artigo investiga o comporta-
mento das microrregiões Cam-
pos dos Goytacazes, Vale do 
Paraíba Fluminense e Serra-
na, sob o aspecto da dinâmica 
do emprego formal, no período 
entre 2007 a 2012, por meio da 
utilização do método Diferen-
cial-Estrutural modificado.

Caracterização das 
microrregiões

A Microrregião Serrana é 
composta pelos seguintes 
municípios: Teresópolis, São 
José do Vale do Rio Preto e 
Petrópolis. Possui uma área de 
1.786,831 km², uma população 
de 479.914,00 habitantes e um 
PIB de R$ 10.474 milhões 
(IBGE, 2010).

A Microrregião Campos dos 

Goytacazes é composta pelos 
seguintes municípios: Campos 
dos Goytacazes, Cardoso 

Moreira, São Francisco de 
Itabapoana, São Fidélis e São 
João da Barra. Possui uma 
área de 7.160.371 km², uma 
população de 587.975 mil ha-
bitantes e um PIB de R$29.961 
milhões (IBGE, 2010).

A Microrregião Vale do Para-
íba Fluminense é composta 
pelos seguintes municípios: 
Barra Mansa, Itatiaia, Pinhei-
ral, Pirai, Porto Real, Quatis, 
Resende, Rio Claro e Volta 
Redonda . Possui uma área de 
3.826,12 km², uma população 
de 680.011mil habitantes e um 
PIB de R$26.662 milhões  
(IBGE, 2010).

Revisão Bibliográfica

O método diferencial-estrutural 
foi originalmente desenvolvido 
para análise do emprego, espe-
cialmente o emprego industrial. 
Porém, depois de um processo 
de evolução metodológica, têm 
sido aplicado a diversas áreas 
de estudo. Proposto por Dunn 
(1960) e reformulado por Este-
ban-Marquillas (1972), esse 
método passou a ser bastante 
difundido, principalmente refe-
rindo-se a análise regional do 
emprego. 

Apresentando em forma ma-
tricial os setores de atividades 
(i) e as regiões (j) para o ano 
base e o ano terminal, pode-se 
obter a variação total do em-
prego, ou variação real (∆Eij), 
sendo esta igual ao nível de 
emprego do fim do período (Eijt 
) menos o nível do emprego do 
início do período (Eij0 ):

∆Eij = Eijt  - Eij0	       (1)

Uma vez que a taxa de cres-

cimento do período é expressa 
por eij = Eijt  / Eij0 o emprego 
do ano terminal corresponderá 
a multiplicação da taxa descri-
ta pelo emprego ano inicial:

Eijt = Eij0  eij                     (2)

Substituindo (2) em (1): 	

∆Eij = Eij0  eij   - Eij0 =  Eij0 
(eij -1)                                  (3)

Especificando a taxa de cres-
cimento do emprego total me-
tropolitano entre o ano inicial e 
o ano terminal (e = Et /E0) e a  
taxa de crescimento do empre-
go do setor  i da Microrregião 
estudada no mesmo período 
(ei = Eit /Ei0), e somando-se e 
subtraindo-se essas taxas em 
(3), tem-se que: 

∆Eij = Eij0 (eij - 1 + e – e + ei 
- ei) = Eij0 (e – 1 + ei - e + eij 
- ei)	                                    (4)

Decompondo-se o segundo 
membro de (4) em três parce-
las, obtém-se:

∆Eij = Eij0 (e - 1) + Eij0 (ei – e) 
+ Eij0 (eij - ei)                      (5)

Onde (e - 1), (ei – e) e (eij - ei) 
representam, respectivamente, 
a variação teórica, variação 
estrutural e variação diferencial.

Substituindo (5) em (1), che-
ga-se a variação real do em-
prego do setor i na região j:

Eijt  - Eij0  = Eij0  (e - 1) + Eij0 (ei 
– e) + Eij0 (eij - ei)                                      (6)

A variação teórica do empre-
go regional Eij0 (e - 1) revela o 
quanto o setor i cresceria na 
região j levando-se em conta 
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a taxa do nível do emprego da 
metrópole (e). Uma variação 
real superior (inferior) à teórica 
indicaria um crescimento aci-
ma (abaixo) da média estadual 
e confirmaria a presença de 
elementos dinâmicos atuando 
positivamente (negativamente) 
na região.

A segunda parcela da equa-
ção (6), variação estrutural Eij0 
(ei – e) conhecida também por 
variação proporcional, diz res-
peito à composição industrial 
da região, i.e., a participação 
industrial gera uma variação 
no crescimento (positiva ou 
negativamente). Dessa manei-
ra, quando o crescimento po-
sitivo deduz-se que o setor i é 
dinâmico a nível estadual com 
crescimento superior a média 
estadual (ei > e); em caso ne-

gativo (ei < e), o setor i perma-
necerá estagnado devido ao 
crescimento inferior a taxa de 
crescimento do emprego da 
metrópole.  

A última constituinte da equa-
ção, a variação diferencial Eij0 
(eij - ei), ao assumir valores 
positivos, indica que o setor i 
cresceu mais na região j ana-
lisada que a nível estadual. Tal 
comportamento pode ser atri-
buído a vantagens locacionais 
específicas para determinadas 
atividades i pertencentes à 
região, como incentivos fis-
cais, recursos naturais imó-
veis, acesso facilitado a maté-
rias-primas e/ou aos merca-
dos. 

A variação líquida setorial 
(Tij) é obtida ao efetuar a sub-
tração entre a variação real e 
a variação teórica setorial do 
emprego, sendo a mesma 
idêntica à soma dos efeitos 
estrutural e diferencial, poden-

do essa variação líquida total 
ser positiva ou negativa:

Tij = (Eijt - Eij0) - Eij0 (e - 1) = Eij0 
(ei – e) + Eij0 (eij - ei)	      (7)

Os efeitos em uso na expres-
são (7) necessitam ser calcu-
lados para todos os setores 
dos municípios avaliados, al-
cançando assim a variação lí-
quida total (Σ i Tij) e dessa 
forma obtendo os efeitos estru-
turais totais (Σ i Pij) e os efeitos 
diferenciais totais (Σ i Dij):

Σ i Tij = Σ i Pij + Σ i Dij 	 (8)

Limitações e  aperfeiçoamento 
no método

Visando eliminar restrições 
ao método, Esteban-Mar-
quillas (1972) iniciou o proces-
so de reformulação do método 
a partir da equação clássica 
(6), inserindo o emprego espe-
rado (Eij0*) no lugar do empre-
go do início do período (Eij0). 
De acordo com Souza (2009), 
o emprego esperado para o 
setor i da região j (Eij0*), reve-
la-se como aquele que guarda 
a mesma proporção da econo-
mia estadual, tal que Eij0*/ Ej0 
= Ei0/ E0, assim tem-se:

Eij0* = Ej0(Ei0/ E0)                 (9)

Na qual: Ej0 é o emprego 
total da região j do ano inicial; 
Ei0 é o emprego total do setor 
i no nível estadual, no ano ini-
cial, e E0 é o emprego total do 
estado do ano inicial. Introdu-
zindo Eij0* no lugar de Eij0 do 
efeito diferencial Dij= Eij0 (eij 
– ei), o autor procurou eliminar 
da posição competitiva a influ-
ência estrutural, definindo a 
posição competitiva pura ou 
efeito diferencial modificado:

Dij* = Eij0* (eij – ei)         (10)

A parte referente à influência 
da estrutura do dinamismo di-
ferencial, chamado efeito alo-
cação, é apresentada como a 
diferença entre o efeito diferen-
cial tradicional e o efeito dife-

rencial modificado (Dij - Dij* = 
Aij), medido da seguinte forma:

Aij = (Eij0 - Eij0*) (eij - ei)     (11)

O efeito alocação aponta se 
a região é de especialização 
quando o emprego efetivo for 
superior ao emprego esperado 
(Eij0 > Eij0*) e quais setores 
apresentam vantagens com-
petitivas (eij > ei). 

Finalmente, a equação modi-
ficada do método estrutural-di-
ferencial de Esteban-Marquillas 
é a seguinte, para um dado setor 
i e uma região j:

(Eijt - Eij0) = Eij0 (e - 1) + Eij0 
(ei - e) + Eij0* (eij - ei) + (Eij0 
- Eij0*) (eij - ei)	 (12)

Onde: a variação real (Eijt - 
Eij0) é igual à soma das varia-
ções teórica Eij0 (e - 1), propor-
cional ou estrutural Eij0 (ei - e), 
competitiva pura Eij0* (eij - ei) e 
alocativa (Eij0 - Eij0*) (eij - ei).

Resultados

O presente estudo possibili-
tou um melhor conhecimento 
sobre o comportamento do 
emprego nas microrregiões 
consideradas, no período 2007 
/ 2012. A microrregião Serrana 
registrou um declínio de 
59,84% no período de 2007 a 
2012, mas apresentou dina-
mismo nos setores de Cons-
trução Civil, Comércio e Admi-

nistração Pública em São José 
do Vale do Rio Preto; e na In-
dústria de Transformação, 
Serviços Industriais de Utilida-
de Pública e Agropecuária em 
Teresópolis. Esse resultado 
ressalta o perfil da microrre-
gião que é muito dependente 

das atividades hortigranjeiras, 
de indústrias têxteis, de laticí-
nios e do comércio dos produ-
tos gerados nessas atividades.

Diferentemente da Microrre-
gião Serrana, o saldo de em-

prego formal observado na 
Microrregião de Campos dos 
Goytacazes apresentou um 
crescimento significativo al-
cançando 124,81% em 2012, 
com base em 2007, o que é 
justificado pelos altos investi-
mentos feito na região. Os 
resultados mais expressivos 
associados ao dinamismo re-
gional foram obtidos nas ativi-
dades de Construção Civil, 
Comércio e Serviços. A Cons-
trução Civil teve destaque nos 
municípios de Campos dos 
Goytacazes e São João da 
Barra. Em Campos, basean-
do-se nos investimentos priva-
dos na construção de moradia 
de padrão médio-alto e nos 
investimentos públicos na 
construção de casas popula-
res e em São João da Barra 
devido à relação com as obras 
do porto do Açu em andamen-
to, cujo início se deu em 2007. 
A aglomeração de empresas 
na região desencadeou um 
processo de geração de em-
prego voltado ao setor de 
construção pesada. Em São 
Fidélis, a indústria de alimen-
tos a partir da agropecuária 
promoveu uma boa dinâmica 
econômica refletida na gera-
ção de emprego no comércio. 
É evidente que o crescimento 
da Microrregião de Campos 
dos Goytacazes fica a cargo 
da Construção Civil que cres-
ceu em todos os municípios 
analisados, com exceção de 
Cardoso Moreira. Verifica-se 
também a importância dos 
investimentos público e priva-
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do no crescimento econômico 
regional, o qual proporcionou 
uma desconcentração do em-
prego do estado para o interior.

No caso da microrregião do 
Vale do Paraíba Fluminense, o 
saldo do emprego formal so-

freu um for te declínio de 
68,83% em 2012, com base 
em 2007. Apesar da queda 
observada, o setor de adminis-
tração pública se recuperou do 
saldo negativo de 2007 e o 
comercio apresentou um cres-
cimento de 25% no período 
analisado. Os setores mais 
dinâmicos dessa microrregião, 
os quais apresentaram uma 
vantagem competitiva espe-
cializada, foram a Indústria de 
Transformação e os Serviços 
Industriais de Utilidade Públi-
ca, o que revela um melhor 
desempenho desses setores 
na microrregião estudada, em 

comparação com o estado do 
Rio de Janeiro. Tal resultado 
que pode ser justificado pelo 
processo de desindustrializa-
ção que afetou principalmente 
a região metropolitana nos úl-
timos anos. O crescimento 
populacional em alguns muni-
cípios da microrregião se refle-
te em uma demanda maior por 
Serviços Industriais de Utilida-
de Pública, tais como eletrici-
dade, água e gás encanado e 
também repercute no aumento 
do saldo do emprego formal no 
setor comercial.

Considerações Finais

A presente pesquisa possibi-
litou uma melhor percepção 
dos setores mais dinâmicos 
nas microrregiões estudadas. 
A Construção Civil, Administra-
ção Pública, Serviços e Co-
mércio se destacaram em 
Campos dos Goytacazes, 
sendo a Construção Civil um 
setor dinâmico em todos os 
municípios da microrregião, 
com exceção de Cardoso Mo-
reira. Na microrregião Serrana, 
os setores de Construção Civil, 
Comércio e Administração 
Pública se mostraram dinâmi-
cos em São José do Vale do 

Rio Preto; enquanto a Indústria 
de Transformação, Serviços 
Industriais de Utilidade Pública 
e Agropecuária se destacaram 
em Teresópolis. Na microrre-
gião de São José do Vale do 
Rio Preto, a Indústria de Trans-
formação e os Serviços Indus-
triais de Utilidade Pública fo-
ram apontados como os mais 
dinâmicos, sendo estes seto-
res considerados os que mais 
se desenvolveram e promove-
ram a expansão das microrre-
giões estudadas.
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ARTIGO DISCUTE O REGIME REGULATÓRIO MISTO, E APONTA QUE, EMBORA O BRASIL SEJA CONSIDERADO 
UM PAÍS ESTÁVEL PARA INVESTIMENTOS INTERNACIONAIS NA INDÚSTRIA DE PETRÓLEO, HÁ NO MOMENTO 

CERTA INSEGURANÇA LEGAL NO SETOR.

O Regime Regulatório Misto
n ARTIGO  n

Bruna Rocha Rodrigues, Laís 
Palazzo Almada e Virgínia 
Parente

Em 2007, foi anunciada uma 
grande descoberta de reservas 
petrolíferas abaixo da camada 
de sal, na Bacia de Campos, no 
Estado do Rio de Janeiro, que 
colocou o Brasil entre os dez 
principais produtores de petró-
leo e gás natural do mundo. 

Quando esta descoberta foi 
anunciada em 2007, um grande 
debate se iniciou na sociedade 
e no Congresso Brasileiro (SER-
RA, 2013). Por fim, ao lado da 
Lei nº. 9.478/97, conhecida com 
a Lei do Petróleo, três novas leis 
vieram a compor o que foi de-
nominado Regime Regulatório 
Misto, que passaremos a expor.

Do Regime de Concessão
Quando da edição da Lei do 

Petróleo, a Petrobras já estava 
operando e produzindo no país. 
Seu artigo 33 trouxe, então, uma 
norma de transição, prevendo a 
assinatura de Contratos de 
Concessão para as áreas já em 
exploração e produção. Em 
1998, foram celebrados 397 
contratos, que passaram a ser 
conhecidos como contratos da 
Rodada Zero.

As demais áreas sob o Regime 
de Concessão obedeceram ao 
procedimento obrigatório de li-
citação. É um procedimento bi-
fásico, composto pela habilita-
ção prévia – verificação da ap-
tidão técnica, jurídica e econô-
micas das empresas – e pelas 
ofertas em um leilão público. 
Uma vez qualificadas, as em-
presas estão aptas a oferecer 
propostas no leilão. Busca-se 
selecionar a melhor oferta, con-
siderando (ANP, 2013):

a) Bônus de Assinatura, valor 
em dinheiro oferecido pelo blo-
co. Trata-se de critério de cará-
ter eminentemente fiscal, que 

independe de descoberta co-
mercial. 

b) Programa Exploratório Mí-
nimo (PEM), em unidades de 
trabalho que serão convertidas 
em atividades exploratórias. 
Visa evitar o fator especulativo 
na aquisição de blocos e permi-
tir que o país alcance maior 
conhecimento geológico de 
suas áreas.

c) Compromisso com aquisi-
ção de bens e serviços na in-
dústria nacional, ou Conteúdo 
Local. Visa fomentar o cresci-
mento da cadeia de fornecimen-
to de bens e serviços para a 
indústria do petróleo no âmbito 
nacional. 

A ANP realizou, anualmente, 
dez Rodadas de Licitação de 
Blocos para a exploração e 
produção de petróleo e gás 
natural, de 1999 a 2008. E ain-
da, duas Rodadas de “áreas 
com acumulações marginais 
inativas”. 

Após um intervalo de quatro 
anos foi realizada a 11ª Rodada, 
com recorde de arrecadação 
em Bônus de Assinatura, e na 
previsão de investimentos do 
PEM. A 12ª Rodada é esperada 
ainda para o final de 2013.

A Lei do Petróleo, art. 43, 
elencou as cláusulas essenciais 
do Contrato de Concessão: (i) a 
área que está sendo concedida; 
(ii) as obrigações do concessio-
nário, como o pagamento das 
participações governamentais e 
os demais compromissos assu-
midos no momento da licitação; 
e (iii) as penalidades aplicáveis 
e as hipóteses de extinção do 
contrato.

O Regime de Concessão pre-
vê o pagamento de quatro es-
pécies de participações gover-
namentais, regulamentadas 
pelo Decreto nº. 2.705/98. O 
Bônus de Assinatura deve ser 
pago no ato da assinatura do 

contrato e terá seu valor mínimo 
fixado no edital de licitação.

Os royalties são devidos men-
salmente no montante de 10% 
sobre o valor da produção. A lei 
faculta à ANP, todavia, a redu-
ção desse montante a até 5%, 
tendo em vista os riscos geoló-
gicos, as expectativas de produ-
ção e outros fatores pertinentes. 
Nas duas rodadas de acumula-
ções marginais, a ANP fixou os 
royalties em 5%%.

A Participação Especial (PE) é 
devida nos casos de grande 
volume de produção ou de gran-
de rentabilidade. A PE é apura-
da e paga trimestralmente com 
base na receita bruta da produ-
ção, deduzidos: os royalties, os 
investimentos na exploração, os 
custos operacionais, a deprecia-
ção e os tributos previstos na 
legislação em vigor. 

Suas alíquotas variam de acor-
do com: (i) a localização do 
campo: em terra, águas rasas 
ou águas profundas; (ii) o ano 
de produção do campo e; (iii) o 
volume de produção, sendo a 
alíquota máxima de 40%.

Por fim, o pagamento pela 
ocupação ou retenção de área 
deverá ser feito anualmente, em 
montante fixado em razão da 
quilometragem quadrada, ou 
fração, da superfície do bloco. 
Sua finalidade é a de encorajar 
a devolução da área de explo-
ração, quando não estiverem 
sendo realizados os esforços 
exploratórios (GUTMAN, 2007).

No que tange aos royalties, 
desde a implementação da 
ANP, verifica-se uma arrecada-
ção crescente, representando 
uma importante fonte de recur-
sos para o país. Esta arrecada-
ção sofre a influência de diver-
sos fatores: (i) volume de produ-
ção, (ii) valor do óleo no merca-
do internacional, (iii) câmbio, já 
que o valor no mercado interna-

cional deverá ser convertido 
para moeda nacional. 

Historicamente, os montantes 
pagos a título de PE, superam 
aqueles pagos a título de royal-
ties, embora, em 2012, apenas 
dezenove campos fossem res-
ponsáveis pelo recolhimento 
dos montantes de PE. As mes-
mas circunstâncias que interfe-
rem no valor dos royalties tam-
bém são determinantes para a 
PE. 

Da Cessão Onerosa
Segundo os termos da Lei nº. 

12.276/10, a União foi autoriza-
da a celebrar um único contrato 
a fim de ceder onerosamente à 
Petrobras o direito de explora-
ção e produção de hidrocarbo-
netos até o volume de cinco bi-
lhões de barris de óleo equiva-
lente, nas áreas não concedidas 
localizadas no pré-sal. O paga-
mento pelos direitos contidos no 
referidos contrato deveria ser 
feito prioritariamente em títulos 
da dívida pública mobiliária fe-
deral.

A referida lei autorizou, ainda, 
a União a subscrever ações do 
capital social da Petrobras e a 
integralizá-las com títulos da 
dívida pública mobiliária federal. 
Desta forma, a celebração do 
referido contrato teve como 
objetivo permitir a manutenção 
da União como acionista contro-
lador da Petrobras no processo 
de capitalização da sociedade. 

Souza (2011) destaca que à luz 
da Lei de Sociedade Anônimas 
(Lei nº. 6.404/76), não seria 
possível à União Federal inte-
gralizar o capital por meio da 
cessão do direito de exploração 
dos hidrocarbonetos. Para cer-
tificar e avaliar economicamen-
te os volumes potenciais de hi-
drocarbonetos, a ANP contratou 
a empresa Gaffney, Cline & 
Associates (ANP, 2013).

O Contrato de Cessão Onero-
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sa foi celebrado em 2010, pelo 
prazo de 40 anos a contar da 
sua assinatura, podendo ser 
estendido por mais cinco anos. 
No que tange ao risco explora-
tório, este recairá exclusivamen-
te sobre a Petrobras, ao passo 
que o contrato prevê meio de 
garantir que a Petrobras alcan-
çará o volume de produção 
previsto (ZACOUR et al., 2012).

A lei previu que o pagamento 
de royalties no montante de 
10%, seguiria as mesmas nor-
mas do Regime de Concessão. 
Foi, ainda, expressamente ve-
dada a possibilidade de cessão 
dos direitos objetos deste con-
trato. 

A PE não foi prevista para o 
Contrato de Cessão Onerosa. 
Em razão disto, o Estado do Rio 
de Janeiro, maior beneficiário 
desta parcela, impetrou Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
no Supremo Tribunal Federal. 
Todavia, até agosto de 2013 não 
havia decisão, de mérito ou limi-
nar, quanto ao pedido. 

Do Regime de Partilha de 
Produção

O âmbito de aplicação do Re-
gime de Partilha de Produção 
foi definido na Lei nº. 12.351/2010, 
que definiu as coordenadas 
geográficas do pré-sal. A área 
delimitada em lei ficou conheci-
da como a “grande picanha 
azul”. 

Os contratos de partilha de 
produção, PSA, em inglês, to-
davia, poderão ser adotados 
para outras áreas no território 
nacional – denominadas “áreas 
estratégicas” – que serão defi-
nidas por ato do Poder Executi-
vo. 

O Estado soberano, por meio 
de sua empresa petrolífera es-
tatal, firma um contrato com 
uma International Oil Company 
(IOC). A IOC irá desenvolver as 
atividades de exploração e pro-
dução por sua conta e risco e 
feita uma descoberta comercial, 
terá direito a recuperar o seu 
investimento de uma parcela da 
produção, conhecida como 
“custo em óleo”. Após a dedução 
dos custos segundo a metodo-
logia estabelecida no contrato, 
a parcela remanescente, conhe-

cida como “lucro em óleo”, será 
partilhada ente o Estado e a IOC 
(ZACOUR et al., 2012).

O Regime de Partilha de Pro-
dução no Brasil, todavia, tem 
características próprias. A Pe-
trobras, ao lado da empresa 
vencedora da licitação, se hou-
ver, formará um consórcio com 
a Pré-Sal Petróleo S.A. – PPSA. 

De acordo com a Lei nº. 
12.304/2010, a PPSA terá as 
seguintes atribuições:

a)	 praticar todos os atos 
necessários à gestão dos PSA 
e à gestão dos contratos para a 
comercialização dos hidrocar-
bonetos fluidos da União;

b)	 analisar dados sísmicos 
fornecidos pela ANP e pelos 
contratados sob o regime de 
partilha de produção; 

c)	 representar a União nos 
procedimentos de individualiza-
ção da produção em  áreas não 
concedidas ou não contratadas 
sob o regime de partilha de 
produção.

Apesar de ter uma posição 
privilegiada no Comitê Opera-
cional, responsável pela admi-
nistração do consórcio, – com 
poderes para indicar metade de 
seus integrantes, bem como o 
Presidente, este com poder de 
veto e com direito a voto de 
qualidade – a PPSA não assu-
me nenhum risco nas atividades 
de exploração e produção, bem 
como nas atividades de aban-
dono, por força do §2º, do artigo 
8º, da Lei nº. 12.351/10.

O Brasil é considerado um país 
estável para investimentos inter-
nacionais na indústria de petró-
leo, por sua estabilidade política 
e segurança jurídica. O novo 
arcabouço regulatório, entretan-
to, criou uma atmosfera de 
certa insegurança na qual várias 
questões relevantes emergiram.

A primeira delas, diz respeito 
aos poderes conferidos ao Pre-
sidente. Pela sistemática deline-
ada pela lei, Decreto Presiden-
cial poderá definir as “áreas 
estratégicas” que estarão sujei-
tas ao PSA. Em tese, qualquer 
área poderá vir a ser declarada 
como estratégica, por mero ato 

do Presidente (COIMBRA, 
2013).

À luz dos investimentos inter-
nacionais, esta matéria ganha 
relevância em virtude de outra 
peculiaridade brasileira: as áre-
as sujeitas ao Regime de Parti-
lha de Produção terão a Petro-
bras como Operadora única, 
bem como poderão ser objeto 
de contratação direta com a 
Petrobras, isto é, sem licitação.

Nas hipóteses em que não 
houver contratação direta, a 
Petrobras terá garantia de par-
ticipação mínima de 30%, sendo 
apenas os 70% restantes objeto 
de licitação, a mesma participa-
ção mínima exigida pela ANP 
para que uma empresa se qua-
lifique como Operadora (ANP, 
2013).

A realização do primeiro leilão 
estava condicionada ao estabe-
lecimento do montante dos 
royalties devido, que ocorreu em 
dezembro de 2012, no percen-
tual de 15% sobre o volume de 
produção. Os PSAs estarão 
sujeitos também ao pagamento 
de bônus de assinatura, a ser 
arbitrado em montante fixo, no 
edital de licitação, ou no contra-
to.

A ANP anunciou a realização 
ainda em 2013 da “1ª Licitação 
de Partilha de Produção”, para 
o prospecto de Libra, na Bacia 
de Santos. Assim, em breve 
será possível dizer se o novo 
modelo foi bem aceito pelas 
companhias internacionais, bem 
como se os objetivos almejados 
pelo governo brasileiro foram 
alcançados. 

Conclusão
	 O Brasil apresenta uma 

situação única no mundo, na 
medida em que há a convivência 
de regimes jurídicos diversos 
para a exploração e produção 
de seus hidrocarbonetos. 

	 Embora o denominado 
Regime Regulatório Misto já 
esteja vigente desde 2010, este 
ainda não foi testado em sua 
inteireza. Desta forma, será 
necessário aguardar para que 
se possa avaliar os resultados 
efetivos da mudança do regime 
jurídico. 

	 Dentre as principais ca-

racterísticas que serão testadas, 
destacamos a capacidade da 
Petrobras como operadora úni-
ca sob o regime de partilha, e o 
recebimento pelo governo da 
sua participação na produção 
em óleo. 

Bruna Rocha Rodrigues é mestre 
em Planejamento Energético pelo 
PPE/COPPE/UFRJ; especialista 

em Regulação da ANP. 
Laís Palazzo Almada é mestranda 

em Energia pelo IEE/USP; 
especialista em Regulação da ANP.

Virgínia Parente é professora 
doutora do IEE/USP.

NOTA

1 - Os dados e opiniões contidos no 
artigo são de responsabilidade única e 
exclusiva das suas autoras e não refletem 
necessariamente informações ou posicio-
namento oficiais da ANP.
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